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PROCESSO ADMTNISTRATIVO FMS-CO NO 8863/2025

tNExtGtBtLTDADE DE LlctrAÇÃo rms-co No. o08/202s

OBJETO: Estimativa anual de despesas com tarifas de fornecimento de água e

tratamento de esgoto, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal

de Saúde, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Cotinas do Tocantins/TO.

1. DO RELATóRIO

O presente parecer tem o intuito de atender à soticítação para análise

do Processo de lnexigibitidade de Licitação, cujo objeto é a estimativa anua[ de

despesas com tarifas de fornecimento de água e tratamento de esgoto, em

atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, junto ao Fundo

Municipat de Saúde de Cotinas do Tocantins/TO.

Os autos foram regutarmente formalizados e encontram-se instruídos

com documentos relevantes para a anátise jurídica:

o DFD - Documento de formal.ização de demanda;

. Despacho de Autorízação da autoridade competente autorizando a

forma[ização do processo;

. Estudo Técnico Pretiminar, onde consta a necessidade da contratação e

seus requisitos e valor estimado;

o Termo de Referência, onde consta a forma da contratação, prazo devigência

do contrato, possibitidade de prorrogação e o regime de execução;

o Certidões de regu[aridade ÍiscaI do contratado.

A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e

ponderações a respeito da cetebração de contratação peto Fundo Municipal de

Saúde de Cotinas do Tocantins - TO, com fundamento no aft.74, inciso l, da Lei

no 14.133/2021, que versa sobre a contratação direta por inexigibitidade de

ticitaÇão para o fornecimento de água e esgoto atendendo as demandas do

Município.
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lmportante destacar que a finatidade da contrataçáo pretendida é única

e excluslva para atender ao interesse Púbtico, ressatta-se que somente uma

empresa em nosso municÍpio presta este tipo de serviço.

É o breve retatório. Passamos a anátise jurídica.

2. DAANÁLISE

Pre[iminarmente, cumpre esctarecer que a presente manifestação

[imitar-se á à dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da

matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-

financeiros e quanto à outrâs questões não ventiladas ou que exijam o exercício de

conveniência e d iscricionariedade da Administração.

A emissão deste parecer nâo significa endosso ao mérito

administrativo, tendo em vista que é retativo à área jurídica, não adentrando à

competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da

Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas Consuttivas - BCP no 07,

quaI seja:

O Órgão Consuttivo não deve emitir manifestações

conc[usivas sobre temas não jurídicos, tais como os

técnicos, administrativos ou de conveniência ou

oportunidade, sem prejuízo da possibitidade de emitir

opinião ou fazer recomendações sobre tais questóes,

apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicável.

Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter

reftexo significativo em aspecto técnico deve apontar e

esc[arecer quaI a situação jurídica existente que autoriza sua

maniÍestaçáo naquele Ponto.
./, _
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Portanto, passa-se à anátise dos aspectos relacionados às orientaçóes

jurídicas ora perquiridas.

3. DAFUNDAMENTAÇÃO

A Constituição Federat de 1988, em capítu[o reservado aos Princípios

Gerais da Atividade Econômica, notadamênte em seu art. 175, condicionou a

prestação de serviços púbticos à reatização de prévio procedimento licitatório.

De outro [ado, a pÍópria Carta Magna, em capítuto destinado à

Administração Púbtica, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional

confere ao Poder Púbtico a facutdade de contratar sem a necessidade de tal

procedimento, conforme se depreende do inciso XXI do art. 37, abaixo transcrito:

Art. 37. Omlssls

(. ..)

XXI - ressatvados os casos especificados na legistação, as

obras, serviços, compras e atienações serão contratados

mediante processo de ticitação púbtica que assegure

iguatdade de condiçóes a todos os concorrentes, com

ctáusutas que estabeteçam obrigações de pagamento,

mantidas as condiçôes efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qua[ somente permitirá as exigências de qualiÍicação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.
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De tal missão se encarregou a Lei no 14.133/2021, mais conhecida

como a Nova Lei Geral de LicitaÇóes e ContÍatos Administrativos - NLLCA, que

regu[amenta as LicitaÇões e Contratações Púbticas.

Nos casos de inexigibitidade de ticitação, deve-se haver um perfeito

enquadramento do caso fático à norma do art.74. Pois bem, de acordo com a

exposição trazida peto Fundo Municipat de Saúde de Colinas do Tocantins -TO-
1/_.
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a empresa COMPANHIA DE SANEAMENTO DO TOCANTINS - SANEATINS ser a

única empresa que presta este tipo de serviços no município configurando a

inviabitidade de competição, restando, assim, a contratação por meio de

inexigibitidade de ticitação, a qual encontra amparo legat no artiÉo 74, inciso l, da

Lei n" 14.133/2021.

lsto posto, em prima face, posiciona-se esta Assessoria pe[a existência

de cabimento jurídico à contratação do serviço pretendido por inexigibitidade de

ticitação, ratificando-se o que preconiza o caput, do aft.74, da Lei no 14.133/2021 ,

quaI seja: "É inexigívet a ticitação quando invíávet a competição [...]", tendo em

vista que se trata de contratação de serviço público essencia[ de empresa que

detêm exclusividade na prestação do serviço em retação ao fornecimento de água

e co[eta de esgoto sanitário, amoldando-se perfeitamente à hipótese tegat de

exceção à regra da ticitação.

Nesse sentido, ratifica-se que a inexigibitidade decorre da inviabitidâde

de competição, em face da ausência de atguns dos pressupostos que autorizaÍiam

a instauração da ticitação. Tat inviabitidade deriva da Íatta de pluratidade de

sujeitos em condiçóes de contratar ou da impossibitidade de se estabetecer

cÍitérios objetivos de jutgâmento, hipóteses em que, ainda que a Administração

quisesse realizar uma competição, não teria como fazê-la. Portanto, não havendo

disputa, não há de se falar em ticitação.

Porém, a não reatização de ticitação não é sinônimo de inÍormalidade,

há critérios a serem seguidos para garantir a higidez da contratação e o respeito

aos princípios constitucionais da impessoa[idade e da moratidade, preservando os

interesses da administração, como bem aponta Marça[ Justen Fithol (2021 , p. 945):

"A ausência de [icitação não equivate a contratação

informat, reatizada com quem a Administração bem

entender, sem caute[as nem documentação. Ao contrário, a

contratação dlreta exige um procedimento administrativo

prévio, em que a observância de etapas e forma[idades é

imprescindívet. Somente em hipóteses timite é que a
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contratar sem oAdministração estaria autorizada a

cumprimento dessas formatidades."

Destarte, ao ser identificada a forma de contratação direta, o processo

respectivo deve ser instruído com os documentos etencados nos incisos do art. 72,

da Lei no 14.133/2021, para garantir a regularidade do feito, como se vê adiante:

4. DA TNSTRUÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAçÃO DTRETA - ART. 72 DA

NLLC

A Lei no 14.133/2021, em seu Art.72, é clara quanto aos documentos

indispensáveis para a instrução do processo de contratação direta, abrangendo

tanto os casos de inexigibitidade quanto os de dispensa de ticitaçâo. AveriÍicação

da presença e adequação desses documentos é um pilar da tegatidade do

procedimento.

No presente caso, conforme o relatório inicia[, verifica-se a instÍução do

processo com os seguintes documentos, em alinhamento ao Art. 72 da NLLC:

o Documento de Formatização de Demanda e Estudo Técnico

Pretiminar (A.ft.72, l) descrevem a necessidade e a viabitidade da

contratação, bem como o Termo de Referência, detalhando o objeto

e suas condições. O Termo de ReÍerência, em particutar, deve conter

os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão

adequado, para caracterizar o ob.jeto requisitado.

. Estimativa de Despesa ( rl.72,ll): Fora devidamente cotacionada a

estímativa de despesa, calculada na forma do Art. 23 da NLLC, para

assegurar a razoabilidade do preço a ser desembolsado peta

Administração Púbtica, evidenciando a conveniência e oportunidade

da contrataÇão.

. Demonstração da Compatibitidade de Recursos Orçamentários (Art.

72, lY): Constam os despachos contábeis e de finanças

demonstrando a compatibitidade da previsão de recursos
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orçamentários com o compromisso a ser assumido, fundamentat

para a legalidade da despesa.

. Comprovação de Requisitos de Hâbititação do Contratad o ( rt. 72,

V): Há nos autos a comprovação de que o contratado preenche os

requisitos de habititação e quatificação mínima necessária.

o Razão da Escolha do Contratâdo (Art. 72, Vl): A empresa de

fornecimento de água é única no Munícipio de Colinas do Tocantins

-TO;

. Justificativa de Preço (4rt.72, Vll): Foi devidamente comprovado nos

autos o va[or da contratação.

No presente processo verifica-se a presença dos elementos enumerados no

supracitado art.72, Leí n.o 14.13312021 .

5. DAAFERIÇÃO OOS REQUIS]TOS PARACONTRATAçÂO DIRETA

Acomprovação de que a contratada preenche os requisitos de habititaçáo e

qualificação mínima necessária Íoi atendida por meio da juntada das certidões

pertinentes. E, nesta esteira com retação à comprovação de que o contratado

preenche os requisitos de habititação e qualificação mínima necessária,

destacamos os entendimentos dos juristas Diógenes Gasparini e Marçal Justen

Fitho, respectivamente:

"A d ispensabitidade da ticitação, quando autorizada, só

tibera a Administração Púbtica da promoção do

procedimento de escotha da melhor proposta. Sendo assim,

tudo o mais (verificação da personalidade jurídica,

capacidade técnica, idoneidade financeira, regutaridade

Íiscat, empenho prévio, cetebração do contrato, pubticação

(... ) deve ser publicado."

"A configuração de contratação direta, sem licitação, não

autoriza o não preenchimento dos requisitos de habititação

e contratação (ressatvadas hipóteses excepcionais...). O

sujeíto que não satisfizer os requisitos de habititação dev,ç.
';)----,
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ser exc[uído não apenas da ticitaÇão. Também será vedada a

sua contratação direta."

Por outro [ado, obrigatoriamente, é necessário exigir a habítitação jurÍdica

(art.66), fiscal e sociat (art.68, l, lll e lV) da pessoa física ou jurídica a ser

contratada. Deve serluntada, por cauteta, a dec[aração contida no lV, do art. 63 da

NLLC, quat seja, dec[aração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para

pessoa com deficiência e para reabi[itado da Previdência Socia[, previstas em lei e

em outras normas específicas.

6. CONCLUSÃO.

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o

prisma estritamente iurídico, não lhe competindo âdentrar a conveniência e à

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem ana[isar

aspectos de natureza eminentemente técn icos-ad ministrativa. A[ém disso, este

parecer possui caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão

do gestor.

Ex posltls, com fulcro nas disposiçôes normativas pertinentes, esta

Assessoria manifesta-se peta tegatidade do processo administratívo de

inexigibitidade de ticitação em análise, OPINANDO peta possibitidade da

celebração da contrataÇão.

É o parecer.

Cotinas do Tocantins - f O, 25.1 1.2025.

Wytty es de Souza Rêgo

Advogado OAB-TO No 4.837
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